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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º  0002969-25.2010.815.0331 – 1ª  Vara da
Comarca de Santa Rita/PB
RELATOR: Desembargador João Benedito da Silva
RELATOR PARA O ACÓRDÃO: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho 
APELANTE: Jonathas Pereira Resende
ADVOGADO: Joallyson Guedes Resende
APELADA: Justiça Pública

PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO
PERMITIDO. CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
PLEITO ABSOLUTÓRIO. ALEGADA AUSÊNCIA DE
PROVAS  DA  MATERIALIDADE.  ACOLHIMENTO.
INSTRUMENTO  BÉLICO  NÃO  APREENDIDO.
IMPRESCINDIBILIDADE.  PROVIMENTO  DO
RECURSO.

-  “(...)  1.  Quando  a  infração  deixar  vestígios,
será indispensável o exame de corpo de delito,
direto ou indireto.  Da regra expressa do artigo
158  do  Código  de  Processo  Penal  decorre  a
imprescindibilidade  da  apreensão  da  arma  de
fogo,  tanto  para  comprovação  do  delito  de
disparo de arma de fogo, que por deixar vestígios
exige o exame de corpo de delito, quanto para a
correta adequação típica do delito de porte ilegal
de arma de fogo, pois a definição do tipo penal
no qual incorreu o denunciado depende do tipo
de arma de fogo portada, se de uso permitido ou
restrito  e  de  com  numeração  raspada  ou  não
(...)”.  (Apelação  Crime  Nº  70043845387,
Terceira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do
RS, Relator: Nereu José Giacomolli,  Julgado em
09/02/2012)

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, por maioria, em dar provimento ao apelo.



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

RELATÓRIO

Perante a 1ª Vara da Comarca de Santa Rita/PB, Severino
dos  Ramos  Alves  de  Araújo  e  Jonathas  Pereira  Resende,  devidamente
qualificados, foram denunciados da seguinte maneira: o primeiro nas penas
do art. 14 da Lei do Desarmamento e o segundo nas sanções do art. 17 da
mesma legislação, pelos fatos a seguir narrados:

“No dia  20  de  setembro  de  2009,  por  volta  das  23:00
horas, o acusado JONATHAS PEREIRA RESENDE, estava portando uma pistola
no “Cotal's Bar”, quando se envolveu em uma discussão com a vítima Lenísio
Gadelha Silvestre Coelho, ocasião na qual o ameaçou, fazendo menção de
sacar a pistola que portava. A referida arma lhe foi vendida por SEVERINO
DOS RAMOS ALVES DE ARAÚJO, que é seu primo e policial militar.

Costa  na  peça  informativa  que  o  indiciado  JONATHAS
PEREIRA  RESENDE,  comprou  uma  pistola  ao  seu  primo  SEVERINO  DOS
RAMOS ALVES DE ARAÚJO, pistola esta que utilizou para intimidar a vítima
Lenísio Gadelha Silvestre Coelho”.  

  
Instruído regularmente o processo, a juíza singular julgou

parcialmente procedente o pedido, condenando Jonathas Pereira Resende, nos
precisos termos do art. 14 da Lei nº 10.826/03 e absolvendo Severino dos
Ramos Alves de Araújo, nos termos do art. 386, V, do CPP, fixando a pena da
seguinte maneira:

Após análise das circunstâncias judiciais, ficou a pena base
em 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, que tornou definitiva,
diante da ausência de causas modificativas.

Fixou o regime aberto para fins de cumprimento de pena.

Considerando os termos do art. 44 do CP substituiu a pena
privativa de liberdade por uma restritiva de direitos, na modalidade prestação
de serviços à comunidade. 

Inconformado, apelou a esta superior instância (fls. 287;
290-300-307), requerendo, sua absolvição, alegando ausência de provas da
materialidade, em razão da arma não ter sido apreendida.

O Ministério Público apresentou contrarrazões (fls. 309-314),
opinando pelo improvimento do recurso.

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria-Geral  de
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Justiça, em Parecer, opinou pelo improvimento dos apelos (fls. 38-
321).

É o relatório.

VOTO

O acusado interpôs  recurso  apelatório  requerendo a  sua
absolvição sob alegação de que não há provas da materialidade, em razão da
arma não ter sido apreendida.

O pedido deve ser acolhido.

Isso  porque  entendo  ser  imprescindível  a  apreensão  da
arma de fogo para tipificação do art. 14 da Lei nº 10.826/03, não podendo a
prova testemunhal suprir a ausência.

Chega-se  a  esta  conclusão  porque,  em  se  tratando  de
delito de porte de arma de fogo, mister a demonstração da potencialidade
lesiva da arma de fogo portada pelo acusado, sob pena de não comprovação
da materialidade do delito, e consequentemente, inexistência do próprio fato
delituoso.

Registre-se que a prova, no processo penal, é sempre da
acusação, cabendo ao autor da ação, portanto, a comprovação da existência
do fato, autoria e materialidade.

Não há que se falar em inversão do ônus da prova.

No  caso  dos  autos,  o  Ministério  Público  deveria,  ao  ter
denunciado  o réu  pela  prática  do crime de porte  ilegal  de arma de fogo,
tipificado no art. 14, caput, da Lei nº. 10.826/03, produzido a prova, não só
da  autoria,  como da  materialidade  do  fato,  esta  última  incluindo  o  laudo
pericial.

Salvo  prova  em  contrário,  há  de  prevalecer  o  princípio
constitucional  da  presunção  de  inocência  (art.  5º,  LVII1,  da  Constituição
Federal).

Vejamos a jurisprudência:

HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO. PORTE ILEGAL
DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO.
ARTEFATO  NÃO  APREENDIDO.
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IMPOSSIBILIDADE DE SE AFERIR QUAL O TIPO
DE ARMAMENTO UTILIZADO. AUSÊNCIA DE UM
DOS  ELEMENTOS  COMPONENTES  DA
DESCRIÇÃO  TÍPICA  DO  ART.  14  DA  LEI  N.
10.826/03.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
1. Embora a via do habeas corpus não comporte
análise valorativa acerca do conjunto probatório
produzido  no  curso  da  instrução  criminal,  a
hipótese  retratada  nos  autos  se  restringe  a
perquirir  a  validade  das  provas  utilizadas  na
fundamentação  do  édito  repressivo  objurgado,
procedimento que não encontra óbice no seio do
remédio constitucional. Precedentes.
2. Os delitos previstos nos arts. 12, 14 e 16 da
Lei  nº  10.826/06  exigem  a  diferenciação  dos
tipos  de  armamento  para  a  sua  configuração,
isto é, se de uso permitido ou de uso restrito,
revelando-se  imprescindível  a  apreensão  da
arma de fogo para averiguar se o fato descrito
na exordial se subsume ao tipo penal indicado na
capitulação legal.
3. Para os mencionados crimes, não há como a
prova testemunhal, por si só, suprir a ausência
de apreensão do armamento, tendo em vista que
a análise das características das armas de fogo,
que as diferenciam em categorias distintas - de
uso  permitido  ou  uso  restrito  -  exige
conhecimento técnico.
4.  Na  hipótese  dos  autos,  não  havendo
apreensão  da  arma  de  fogo  que  o  paciente
supostamente portava no dia da prática delitiva -
objeto material  do crime em apreço -,  não se
vislumbra  que  estejam  presentes  todos  os
elementos  componentes  da  descrição  típica  do
art.  14  da  Lei  nº  10.826/03,  tampouco
comprovada a materialidade do delito de porte
ilegal  de  arma de  fogo  de  uso  permitido,  não
sendo permitida a presunção de que se tratava
de um artefato dotado destas características, em
respeito  ao  princípio  da  estrita  legalidade  que
vige no Direito Penal pátrio.
DISPARO DE ARMA DE FOGO. CRIME QUE DEIXA
VESTÍGIOS. AUSÊNCIA DE EXAME DE CORPO DE
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DELITO.  ART.  158  DO  CPP.  PROVA
TESTEMUNHAL QUE POR SI  SÓ NÃO SUPRE O
EXAME PERICIAL. INEXISTÊNCIA DE PROVAS DA
MATERIALIDADADE  DOS  DELITOS.
ABSOLVIÇÃO. ART. 396, INCISO II, CPP. ORDEM
CONCEDIDA.
1. É certo que o crime previsto no art. 15 da Lei
nº 10.826/03 deixa vestígios, seja por meio do
fragmento  descartado  do  projétil,  ou  mesmo
pelos resquícios de pólvora que repousam sobre
o corpo do agente, razão pela qual a autoridade
policial,  logo  após  o  cometimento  da  infração,
deveria  ter  realizado  perícia  no local  dos fatos
para  coletar  elementos  técnicos  aptos  a
comprovar a materialidade do delito em apreço,
o  que  não  foi  determinado  pelo  condutor  do
inquérito policial.
2. Além da arma de fogo não ter sido apreendida
- cuja perícia possibilitaria a verificação se houve
um  disparo  naquele  momento  -,  as  medidas
básicas  essenciais  à  comprovação  da
materialidade  do  delito  não  foram  observadas
pela  autoridade  policial,  ônus  que  lhe  cabia,
razão pela qual não se vislumbra a existência de
um  conjunto  probatório  apto  a  sustentar  a
condenação do paciente pelo delito de disparo de
arma de fogo.
3.  Ordem concedida  para  absolver  o  paciente,
nos autos da Ação Penal nº 2006.029.003506-6,
da Vara Criminal  da comarca de Magé/RJ,  dos
delitos  previstos  nos  arts.  14  e  15  da  Lei  nº
10.826/03, nos termos do art. 386, inciso II, do
Código de Processo Penal.
(HC  186.871/RJ,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  19/05/2011,  DJe
01/06/2011) – sublinhei

APELAÇÃO.  PORTE  E  DISPARO  DE  ARMA  DE
FOGO NÃO APREENDIDA. PROVA INSUFICIENTE
PARA  MANTER  A  CONDENAÇÃO.  1.  Quando  a
infração  deixar  vestígios,  será  indispensável  o
exame de corpo de delito, direto ou indireto. Da
regra  expressa  do  artigo  158  do  Código  de
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Processo Penal decorre a imprescindibilidade da
apreensão  da  arma  de  fogo,  tanto  para
comprovação do delito  de disparo  de arma de
fogo, que por deixar vestígios exige o exame de
corpo de delito, quanto para a correta adequação
típica do delito de porte ilegal de arma de fogo,
pois a definição do tipo penal no qual incorreu o
denunciado  depende  do  tipo  de  arma  de  fogo
portada,  se  de  uso  permitido  ou  restrito  e  de
com  numeração  raspada  ou  não. 2.  Há
orientação do STJ da não comprovação do fato,
diante  da  ausência  de  apreensão  da  arma.
Ademais da discussão acerca da necessidade ou
não  da  apreensão  da  arma,  o  restante  do
contexto probatório é formado por depoimentos
divergentes  das  duas  testemunhas  presenciais
dos  fatos;  insuficiente,  pois,  a  embasar  uma
decisão  condenatória.  APELO  DA  DEFESA
PROVIDO.  RECURSO  DA  ACUSAÇÃO
DESPROVIDO.  (Apelação  Crime  Nº
70043845387,  Terceira  Câmara  Criminal,
Tribunal de Justiça do RS, Relator:  Nereu José
Giacomolli, Julgado em 09/02/2012) – grifei

PENAL  ESPECIAL.  ESTATUTO  DO
DESARMAMENTO -PORTE  ILEGAL  DE  ARMA DE
FOGO  E  OMISSÃO  DE  CAUTELA.
MATERIALIDADE. AUSÊNCIA DE PROVAS. ARMA
DE  FOGO  NÃO  APREENDIDA.  ABSOLVIÇÃO
MANTIDA.  Sem  a  apreensão  da  arma  e  a
comprovação de sua eficiência para os fins a que
se  destina  não  há  prova  suficiente  da
materialidade do crime de porte ilegal de arma
de fogo, fazendo-se mister a absolvição, na linha
do brocardo do in dubio pro reo. (TJMG; APCR
1.0024.11.323131-0/001;  Rel.  Des.  Júlio  Cezar
Guttierrez;  Julg.  20/08/2014;  DJEMG
26/08/2014) – grifei

APELAÇÃO CRIMINAL. Crimes contra a saúde e a
incolumidade públicas. Associação para o tráfico
(art. 35 da Lei n. 11.343/2006) e porte ilegal de
arma de fogo (art. 14 da Lei n. 10.826/2003).
Sentença  absolutória.  Recurso  da  acusação.
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Associação  para  o  narcotráfico.  Ausência  de
prova  do  vínculo  estável  e  permanente.
Absolvição inexorável.  Inteligência  do art.  386,
inciso  VII,  do  código  de processo  penal.  Porte
ilegal  de  arma  de  fogo.  Ausência  de  qualquer
prova  acerca  da  materialidade  e  da  autoria.
Arma  não  apreendida.  Conjunto  probatório
anêmico.  Sentença  absolutória  inarredável.
Recurso  ministerial  não  provido. (TJSC;  ACR
2013.028776-7;  Capital;  Terceira  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Leopoldo  Augusto
Brüggemann;  DJSC  23/08/2013;  Pág.  222)  -
grifei

Ante  todo  o  exposto,  dou  provimento  ao  recurso,
absolvendo o acusado das imputações que lhe são atribuídas.

É o meu voto.

Presidiu  ao julgamento,  com voto,  o  Desembargador João
Benedito da Silva, dele participando, além de mim, Relator, o Desembargador
Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  José  Marcos
Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 10 (dez) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

João Pessoa, 12 de fevereiro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                          Relator
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